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INTERVENÇÃO FEDERAL
NO RIO DE JANEIRO
A REVISTA PREVIDÊNCIA & SEGUROS FOI A CAMPO CONHECER A OPINIÃO DE 

REPRESENTANTES DO MERCADO E DE ENTIDADES CIVIS SOBRE A INTERVENÇÃO 

FEDERAL NO RIO E SUAS EXPECTATIVAS QUANTO À RESOLUÇÃO DOS 

PROBLEMAS DA SEGURANÇA PÚBLICA NO ESTADO. A INTERVENÇÃO DEVE 

SE ESTENDER ATÉ O FINAL DESTE ANO. A ESPERANÇA É QUE AS MEDIDAS 

IMPACTEM FAVORAVELMENTE AS CARTEIRAS INFLUENCIADAS PELO AUMENTO 

DA VIOLÊNCIA, COMO A DE AUTOMÓVEIS E DE TRANSPORTE DE CARGAS.

Roubo de cargas
O AVANÇO DA CRIMINALIDADE NAS ESTRADAS FAZ SUBIR O VALOR DO SEGURO 

E O CUSTO TOTAL DA LOGÍSTICA NO TRANSPORTE DE CARGAS. PARA ENTREGAS 

NA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO HÁ TRANSPORTADORAS IMPONDO A 

CHAMADA “TAXA DE EMERGÊNCIA EXCEPCIONAL”. 

Congresso Nacional
OS CORRETORES DE SEGUROS ESTÃO SE MOBILIZANDO PARA AVALIAR OS 

ASSUNTOS QUE TRAMITAM NA CÂMARA E NO SENADO E QUE PODEM, DIRETA 

OU INDIRETAMENTE, AFETAR A CATEGORIA. O OBJETIVO PRINCIPAL É EVITAR QUE 

ALTERAÇÕES NA LEI Nº 4.594, QUE REGULAMENTA A PROFISSÃO DO CORRETOR, 

TRAMITEM E SEJAM APROVADAS SEM A DEVIDA DISCUSSÃO.
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Entrevista
APÓS ASSUMIR O COMANDO DA VICE-PRESIDÊNCIA 

COMERCIAL DA SULAMÉRICA, ANDRÉ LAUZANA SE 

COMPROMETEU A DAR TODO SUPORTE NECESSÁRIO 

AOS CORRETORES, AFIRMOU QUE O RIO DE JANEIRO 

É ESTRATÉGICO PARA OS NEGÓCIOS DA COMPANHIA 

E ADIANTOU QUE PRETENDE LEVAR AO CONSUMIDOR 

CARIOCA O QUE HÁ DE MAIS MODERNO NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGUROS.
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Diretoria de Ensino
O SINCOR-RJ VEM PROMOVENDO ENCONTROS COM OS DIRETORES DAS 

PRINCIPAIS SEGURADORAS QUE ATUAM NO ESTADO DO RIO, PARA DISCUTIR 

ASSUNTOS DE INTERESSE DOS CORRETORES. OS EVENTOS TAMBÉM TÊM O 

OBJETIVO DE DEBATER A SITUAÇÃO ATUAL DO MERCADO NO BRASIL E AS 

ESTRATÉGIAS DE CADA SEGURADORA PARA A REGIÃO FLUMINENSE. 24
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Campeãs de vendas
DADOS DA SUSEP INDICAM QUE A RECEITA DE PRÊMIOS GERADA NO ESTADO 

ENTRE JANEIRO E DEZEMBRO DO ANO PASSADO FOI DE CERCA DE 1,6% 

MENOR QUE O MONTANTE REGISTRADO EM 2016. MAS O RAMO DE PESSOAS 

PASSOU LONGE DA ‘TORMENTA’ E FECHOU 2017 COM RECEITA DE R$ 2,5 

BILHÕES, VALOR 4,7% MAIOR DO QUE O OBSERVADO EM 2016. 26
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‘SUS da Segurança Pública’
no combate à violência
A necessidade de planejar as ações 
na área de segurança pública, me-
lhorar a vigilância das fronteiras e 
garantir investimentos para o setor 
são a base do projeto de lei que 
criará o Sistema Único de Seguran-
ça Pública (SUSP), avaliado em regi-
me de urgência, segundo determi-
nação da Câmara dos Deputados. 
O objetivo do SUSP é promover 
uma atuação conjunta e coordena-
da da União, estados, Distrito Fede-
ral e municípios – respeitando-se as 
competências e atribuições legais 
de cada ente.

De acordo com o projeto, integra-
rão o SUSP Polícia Federal, Polícia 
Rodoviária Federal, polícias civis dos 
estados, polícias militares, corpos 
de bombeiros militares, guardas 
municipais, agentes penitenciários 
e socioeducativos e peritos. Essas 
instituições poderão atuar em ope-
rações combinadas e compartilhar 
informações.

A proposta prevê ainda que os re-
gistros de ocorrências e as investiga-
ções sejam padronizados e aceitos 
por todos os integrantes do SUSP – 

esses dados deverão ser lançados numa 
rede integrada de informações, acessíveis 
aos participantes do sistema.

A antropóloga Alba Zaluar explica que 
essa é uma das propostas do Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública, do qual faz 
parte, ao lado de especialistas e também 
de agentes da segurança pública. 

“O fórum estrutura suas atividades em 
torno de um pensamento estratégico, 
que valoriza a informação como eixo 
de transformação e mudança social. Na 
prática, isso se traduz em um programa 
de trabalho pautado na uniformização 
e na circulação de dados. Hoje, cada 
estado apura seus índices de criminali-
dade de uma maneira, o que dificulta 
muito a comparação. Além disso, as in-
formações não fluem entre os entes da 
federação”. 

O Ministério da Segurança Pública será 
responsável pela gestão do SUSP e terá 
que implementar ações, como apoiar 
programas de modernização e aparelha-
mento de órgãos de Segurança Pública 
e Defesa Social, além de apresentar o 
sistema informatizado que vai permitir o 
intercâmbio de informações do sistema.

Segundo o projeto, a União criará um Pla-
no Nacional de Segurança Pública e De-
fesa Social, com duração de 10 anos, para 
priorizar, por exemplo, ações preventivas 
e de fiscalização nas divisas entre estados, 
nas fronteiras com outros países, portos 
e aeroportos. Estados, Distrito Federal e 
municípios deverão elaborar seus proje-
tos na área com base no Plano Nacional. 
Se não tomarem estas medidas em dois 
anos a partir da publicação, poderão dei-
xar de receber recursos da União para 
investimentos na área.

O Consórcio Brasil Central (BrC), bloco cria-
do para promover a região na elaboração 
de estratégia conjunta de desenvolvimento, 
formado pelo Distrito Federal e os estados 
de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Tocantins, Rondônia e Maranhão, é um 
dos entusiastas do sistema único. 

Em janeiro, o Consórcio enviou ao presi-
dente Michel Temer manifesto cobrando 
participação na segurança e na reestrutu-
ração do sistema penitenciário nacional e 
pedindo a criação de um fundo nacional 
para atender aos estados e a rediscussão 
com o Poder Legislativo da progressão de 
regime de penas, para acabar com a cul-
tura da impunidade. Houve até ação no 
STF cobrando da União ressarcimento ao 
Mato Grosso do Sul, que gastou muitos 
recursos para impedir que um grande 
volume de drogas chegasse às regiões 
metropolitanas do país.

será sobrepujada com o emprego de táti-
cas de policiamento convencional e uma 
inteligência policial acanhada. 

“Como as forças de segurança, se con-
trapondo à guerrilha do crime e às suas 

táticas, vão operar em comunidades am-

plamente controladas pelo tráfico, sem 

proceder à identificação positiva dos ci-

dadãos que circulam nestas áreas? Numa 

conjuntura em que o tráfico se utiliza de 

crianças, idosos e documentos falsos, pe-

dir identificação e acautelar-se, comparan-

do a fotografia de quem apresenta o do-

cumento, seria uma violência tão grande 

contra o cidadão?”, questiona.
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Rogério Haüptli, do Grupo Fox, especiali-
zado em regulação de sinistros e recupe-
ração de bens. Ele chama a atenção para 
o suposto envolvimento de motoristas, 
acrescentando que transportadoras não 
investigam essas suspeitas porque o des-
vio das cargas é coberto pelo seguro.

Prêmios em alta – A majoração dos 
valores dos prêmios tornou-se inevitável 
nesse cenário adverso. “Os valores prati-
cados hoje acompanham o nível de risco 
vigente”, afirma Camilo Buzzi, diretor-
-geral de Grandes Riscos do Grupo Ban-
co do Brasil e Mapfre. A situação, segun-
do ele, assemelha-se à de dez anos atrás, 
quando a sinistralidade cresceu em meio 
à instabilidade econômica. Nas cobertu-
ras de transporte e responsabilidade civil 
no segmento, o índice de sinistralidade 
chega a 77%, dependendo da região e 
do tipo de carga.

As mercadorias mais visadas pela ação 
das quadrilhas são alimentos, aparelhos 
eletrônicos e medicamentos – produtos 
que os criminosos não encontram dificul-
dade para escoar no mercado informal ou 
mesmo formal. “Por isso, a precificação do 
seguro é diferenciada para cargas de alto 
risco, principalmente para regiões de maior 
exposição”, assinala o executivo. Além do 
Grande Rio, são destinos acossados pelos 
assaltantes a Grande São Paulo e regiões 
paulistas como Campinas e Jundiaí.

As seguradoras vêm redobrando as exi-
gências de gestão de riscos por parte dos 
proprietários de cargas (embarcadores) e 

transportadores. Essas medidas incluem o 
traçado de rotas e a utilização de dispo-
sitivos eletrônicos em meio aos produtos 
(iscas) para rastreamento, como parte de 
análise rigorosa dos riscos, antes de fechar 
a cobertura. O BB e Mapfre oferta consul-
toria para a manutenção ou a construção 
de um modelo de gerenciamento de risco 
adequado às operações do cliente, afirma 
Camilo Buzzi.

A despeito dos esforços de seguradoras, 
corretores e clientes, os prêmios podem 
galgar níveis proibitivos. “O princípio 
do seguro é o mutualismo, que vai por 
água abaixo se o risco se agrava de-
mais, pois a seguradora não tem caixa 
para dar cobertura e o valor inviabiliza 
a contratação”, lamenta Paulo Rogério 
Haüptli, do Grupo Fox. “Atendemos vá-
rios clientes que deixaram de contratar 
seguro de carga. E não são de pequeno 
porte, mas grandes empresas inclusive 
multinacionais”.

O agravamento dos riscos nas estradas e 
a alta dos prêmios no transporte de car-
gas aumentam o desafio dos corretores 
para viabilizar a proteção do seguro no 
segmento. “Orientamos nossos clientes a 
investir no gerenciamento de riscos, para 
que consigam ter apólices mais compe-
titivas ou, eventualmente, aumentar ou 
incluir a franquia para sinistros de roubo”, 
conta o diretor de Seguro de Transporte 
da Corretora e Consultoria Willis Towers 
Watson, Eduardo Michelin.

“Abrir mão da apólice nunca é o melhor 
caminho, pois, além da proteção, o seguro 
funciona como solução financeira nas ne-
gociações com os transportadores, evitan-
do repasse de custos extras”, diz o diretor 
da Willis Towers Watson.  “Mas fazer a in-
termediação entre o cliente e as segurado-
ras está bem difícil. De um lado, o cliente 
quer diminuir o valor que paga; de outro, 
a seguradora, para não ter prejuízos, está 
mais criteriosa na colocação dos riscos.”

Legislação aquém - Diante da escalada 
do roubo de cargas, é unanimidade no 
mercado a constatação de que a legisla-
ção punitiva e a investigação policial estão 
aquém da gravidade do problema não só 
no Rio de Janeiro e São Paulo, mas em 
todo o país. “Se não houver investigação 
efetiva dos roubos de carga, envolvendo 
receptadores e motoristas, o problema 
não vai acabar nunca”, alerta Paulo Ro-
gério Haüptli, professor de Logística da 
Escola Nacional de Seguro.

A atuação das quadrilhas impõe a embar-
cadores, seguradoras, transportadores e 
corretores de seguros uma luta sem tré-
guas para garantir a chegada das cargas 
a seus destinatários. Os lances mais arroja-
dos nessa batalha são jogados no terreno 
da tecnologia: cada ação contra o crime 
tem uma reação dos assaltantes, empe-
nhados em neutralizar a vigilância de dis-
positivos eletrônicos. “Não há uma tecno-
logia que nos salve”, diz o presidente do 
Clube Internacional de Seguros de Trans-
portes (CIST), Salvatore Lombardi Júnior. 
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As bicicletas elétricas, que vêm ga-
nhando mercado no país, passaram 
a contar agora com um produto de 
proteção específico da Argos Seguros, 
seguindo os moldes dos seguros para 
bicicletas de alto valor agregado – 

Proteção para bikes elétricas

aqueles modelos entre R$ 2 mil e
R$ 70 mil, com os mesmos 

limites de aceitação e co-
berturas. O novo seguro 
é voltado para bikes 
sem acelerador, com 
potência nominal abaixo 

de 800 watts, e sem sis-
temas que garantam o fun-

cionamento do motor a não 
ser pelo pedal. As coberturas ofereci-
das são para roubo e furto qualificado, 
acidentes e danos causados a terceiros 
(RC) em todo o território nacional. Nas 
renovações, há um desconto de 10%.

Já está no ar a “Emissão Premiada 
2018”, nova edição da campanha de 
incentivos aos corretores da Porto 
Seguro Saúde, que contemplam São 
Paulo capital e municípios paulistas, 
além da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro. Podem participar corretores 
de seguros ativos e cadastrados junto 
ao Porto Seguro Saúde. O período de 
vigência vai até 30 de junho. Quem 
atingir o número de vidas emitidas 
estipuladas no regulamente, com 
pagamento confirmado da 1ª parcela, 
ganhará percentual de agenciamento 
adicional que pode chegar a 100%. O 
corretor pode ainda participar da cam-
panha “Emitiu, ganhou!”, que pagará 
valores em reais, que podem chegar 
a até R$ 1,5 mil, a título de bônus, a 
ser pago conforme número de vidas. 
O regulamento está disponível no 
Corretor Online.

Campanha de 
Incentivo da Porto

Cerca de 90% dos dados disponí-
veis hoje no mundo foram criados 
nos últimos dois anos e esta quan-
tidade enorme de informações 
está constantemente vulnerável. 
Apenas no ano passado, 978 
milhões de pessoas foram vítimas 
de cybercrimes em todo o mundo. 
No Brasil, foram 62 milhões, algo 
em torno de 60% da população 
online ativa no país. Dados do 
Norton Cyber Security Report 
2017 e do site Internetuserlive.com 
mostram que 50% da população 
dos Estados Unidos, 35% e 32% 
no Reino Unido e na Alemanha, 
respectivamente, já foram vítimas 
de cybercrimes. Os números 
mostram o enorme potencial 
desse mercado para produtos de 
proteção do seguro.

Cybercrimes 
crescem no país

Site da Escola
tem novo domínio
O site institucional da Escola Nacional 
de Seguros está hospedado em novo 
domínio na internet: ens.edu.br. A 
nova URL está mais alinhada com as 
iniciativas da Escola, pois remete de 
maneira mais clara e imediata ao nome 
e à atuação da Instituição. A novidade 
consolida a mudança que vem sendo 

Cresce 70% a procura por 
seguros para smartphones
Mais de 300 mil consumidores 
foram indenizados pelas segu-
radoras em razão de problemas 
com seus celulares – e a procura 
por esta modalidade de seguros 
só aumenta: cresceu 70% entre 
2016 e 2017. O montante mo-
vimentado nestas transações já 
passa dos R$ 900 milhões anuais. 

A base de dados do Cadastro 
Nacional de Estações Móveis Im-
pedidas aponta que mais de 180 
mil celulares foram bloqueados, 
em função de perda ou roubo, 
em 2017, em todo o país. O se-
guro para um smartphone custa 
em torno de 25% a 35% do valor 
do aparelho novo. 

feita gradativamente, pois a sigla Fu-
nenseg já não estava mais presente na 
logomarca da Escola e agora deixou de 
nomear seu endereço na web. 
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